



ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 161/2016


Opina favoravelmente à renovação de autorização de funcionamento, até 30 de junho de 2019, das ESCOLAS MUNICIPAIS DE PADRE MARCOS (PI),rede pública de ensino, para ministrarema Educação Infantil, o Ensino Fundamental Completo Regular e o Ensino Fundamental Completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA, com recomendações. Opina, ainda, pela convalidação dos estudos realizados pelos alunos entre os anos de 2013 a 2015.


PROCESSOS: CEE/PI nºs 015/2016 e 016/2016
INTERESSADO:PREFEITURA MUNICIPAL DE PADRE MARCOS - PI
ASSUNTO: Renovação de autorização de cursos
RELATOR:ConsWellistony Carvalho Viana
APROVADO: 30/06/2016

[bookmark: _GoBack]I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em tela os Processos CEE/PI nºs015 e 016 de 2016, em que o representante legal da prefeitura de Padre Marcos (PI), o prefeito Lucinete Macedo Araújo, vem a este Conselho solicitar a renovação de autorização de funcionamento dos cursos de Educação Infantil, Ensino Fundamental completo regular e na modalidade EJA, ministrados pela rede municipal de ensino, anteriormente autorizados pela Resolução CEE/PI nº209/2010. Nos autos constam os documentos para a renovação de dez unidades escolares que atualmente compõem a rede municipal com os devidos cursos ofertados e a respectiva modalidade. Não constam nos autos do processo os decretos e portarias de criação das escolas, apenas uma certidão do prefeito atestando que os prédios estão disponíveis para o funcionamento das escolas.

II – RELATÓRIO
		
O Processo CEE/PI n.º 015/2016está instruído com quase toda a documentação exigida, dentre esta: regimento interno e proposta pedagógica em modelo padrão; alvará de licença; laudo técnico das escolas realizado por JozéliaMaurícia Macedo Carvalho, chefe de divisão de vigilância sanitária municipal, não se deixando claro se a referida pessoa é engenheira qualificada para dar tais informações. De qualquer forma, os laudos técnicos são altamente superficiais e todos repetem as mesmas informações para escolas bem diferentes.Tais laudos atestam a suficiência das instalações físicas para o funcionamento das escolas;no entanto, contrastam com as informações da inspeção das técnicas da SEDUC Mauryane Ferreira França Dias e Maria da Cruz Ibiapina Costa. O corpo técnico-docente e administrativo está constituído de profissionais qualificados, alguns com graduação e outros com pós-graduação.
Após inspeção realizada “in loco” pelas técnicas, constatou-se que algumasescolas possuem deficiências em suas estruturas físicas e/ou instalações hidráulicas e elétricas, além de todas apresentarem insuficiência de acessibilidade para a clientela. Elencamos as escolas com seus principais problemas: 
1) U.E. Belarmino Florentino de Carvalho –requer ampliação, pois, por falta de espaço, os alunos foram removidos para a Escola Nova da zona urbana do município;
2) U.E. Davi Severiano de Carvalho – precisa de reparos no piso, nas paredes e no forro. Apresenta fiação exposta, falta de lâmpadas e banheiros com problemas;
3) U.E. Tia Marinor – requer ampliação e reparos;
4) U.E. Luís Lino da Silva – requer reforma no piso, nas paredes e nas instalações hidráulicas, além de possuir fiação exposta;
5) Pré Escolar de Barra – não tem instalações hidráulicas e as elétricas não funcionam, além disso, não possui água filtrada para a clientela; 
6) U.E. Tia Ana Macêdo – não tem água filtrada para a clientela, precisa de reparos no piso e no forro e as instalações hidráulicas não funcionam;
7) U.E. José Jubelino de Macêdo – as instalações hidráulicas não funcionam, apresenta piso com rachaduras, precisa de ampliação e não oferece água filtrada para a clientela.
Além desses problemas estruturais, a inspeção constatou que, de forma geral, os estudantes são transportados em micro-ônibus do programa do Governo Federal “Caminho da Escola” em bom estado de conservação, mas alguns estudantes são transportados também em “Pau de arara”, que são totalmente inadequados para tal finalidade. 

III – VOTO

Em face do exposto e baseado nas informações contidas nos autos do processo e nos relatórios de inspeção, encaminho ao plenário voto favorável à renovação de autorização dos cursos requeridos, até de 30 de junho de 2019, das unidades escolares em funcionamento da Prefeitura Municipal de Padre Marcos (PI),bem como à convalidação dos estudos realizados pelos alunos no período entre os anos de 2013 a 2015, aconselhando à secretaria do município que atente para os prazos e exigências documentais do CEE/PI. No entanto, recomendo:
1. Que a Prefeitura apresente, num prazo de 180 dias, todas as reformas/construções/ampliações nas escolas do município supracitadas no relatório.
Após o prazo estabelecido por este Conselho, recomendo nova inspeção da SEDUC, a fim de comprovar a realização das obras. Caso não se comprove o cumprimento das exigências,será cessado o ato autorizativo resultante deste parecer de renovação de autorização dos cursos. 
2. Que a Prefeitura Municipal de Padre Marcos (PI) desenvolva as atividades necessárias à criação do Sistema de Educação do Município, bem como a criação do Conselho Municipal de Educação.
3. Que cada escola do município dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do                                  Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 30 de junho de 2016.


Cons. Wellistony Carvalho Viana – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer do relator.


                   Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio
                                Presidente do CEE/PI
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